
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.110 - RS 
(2013/0102003-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADO : LAURO WAGNER MAGNAGO  - RS022276 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DEMORA OU 
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO DAS FICHAS FINANCEIRAS. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NO JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RESP 1.336.026/PE. TEMA 880. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II –  A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 
1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 880), firmou orientação 
segundo a qual, a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º (Lei n. 
11.232/2005), todos do Código de Processo Civil de 1973, a juntada de 
documentos pela parte executada ou por terceiros não é mais imprescindível 
para o acertamento dos cálculos, reputando-se correta a conta apresentada 
pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de 
ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.
IV – Em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no julgamento de Embargos 
de Declaração no mencionado paradigma firmou a seguinte tese: “A partir da 
vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que 
foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos 
do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja 
pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, 
que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 
documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo 
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executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões 
transitadas em julgado na vigência do CPC/1973, a demora, 
independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou 
outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso 
prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF".
V – Modulação de efeitos a partir de 30.06.2017: “para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou 
não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para a 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 
30/6/2017".
VI – Aplicação dos efeitos modulatórios, independentemente de ter a 
execução sido proposta antes ou após 30.06.2017. Precedente.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 04 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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Sessão Virtual de 14/05/2019 a 20/05/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADOS : LAURO WAGNER MAGNAGO - RS022276

LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADOS : LAURO WAGNER MAGNAGO - RS022276

LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta por indicação da Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 21 de Maio de 2019
Documento eletrônico VDA21859491 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2019 00:22:02
Código de Controle do Documento: b307cb75-cb72-41d4-ba5e-234e45a4a95c
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.110 - RS 
(2013/0102003-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADO : LAURO WAGNER MAGNAGO  - RS022276 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra 

decisão monocrática que, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada: a) 

na ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; b) 

no entendimento de que as causas suspensivas e/ou interruptivas da 

prescrição devem ser analisadas distintamente na ação e na execução; e c) 

na orientação da Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao 

rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 880), segundo 

o qual, a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 

604, dispositivo sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º (Lei n. 11.232/2005), 

todos do Código de Processo Civil de 1973, a juntada de documentos pela 

parte executada ou por terceiros não é mais imprescindível para o 

acertamento dos cálculos, reputando-se correta a conta apresentada pelo 

exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser 

atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 433/434e):

Ora, a leitura dos itens 4 a 9 da ementa ora reproduzida não 
nos permite concluir outra coisa senão que:
- A Lei 10.444/2002 passou a produzir efeitos imediatos à sua 
vigência, em 08/08/2002;
- A partir da entrada em vigor da Lei 10.444/2002, o não 
fornecimento – ou o fornecimento incompleto –, pela 
Administração Pública, de documentos úteis à elaboração dos 
cálculos pela parte exequente – seja por que motivo for – não 
suspende ou interrompe o curso do prazo prescricional, pois 
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referida norma passou a conferir presunção de veracidade ao 
montante apurado pela parte autora segundo seus próprios 
métodos, dando- lhe, portanto, a prerrogativa de propor a 
execução sem depender da colaboração do ente público;
- Para as ações transitadas em julgado anteriormente à 
vigência da aludida lei, o prazo prescricional, de cinco anos, 
seria contado a partir da sua entrada em vigor. Já para os 
feitos que produzissem coisa julgada em data posterior, o 
prazo se iniciaria com o trânsito em julgado;
- O não fornecimento de fichas financeiras pela Administração 
não afasta o “dever processual” da parte exequente de instruir 
corretamente seu pleito executório, incumbência para a qual 
dispõe do prazo – “mais do que razoável” – de cinco anos;
- “A existência de processos com grande número de 
substituídos não se revela justificativa apta para serem 
excluídos da tese firmada”;
- Por tudo isso, a tese firmada no âmbito do repetitivo, mesmo 
após a sua modulação, foi a seguinte: “A partir da vigência da 
Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo 
que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, 
para acertamento da conta exequenda, a juntada de 
documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente 
de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao 
devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer 
motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido 
encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob 
a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas 
em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, 
independentemente do seu motivo, para juntada das fichas 
financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da 
execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente 
público, não obsta o transcurso do lapso prescricional 
executório, nos termos da Súmula 150/STF ”.
Já o item 10 da ementa supratranscrita traz, como resultado 
prático da modulação conferida ao precedente vinculante, uma 
exceção à aplicação da tese firmada, a qual, como qualquer 
exceção, deve ser interpretada restritivamente. Vejamos: 
“Resta firmado, com essa modulação, que, para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o 
pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos 
para propositura da execução ou cumprimento de sentença 
conta-se a partir de 30/6/2017”.
Ou seja, apenas – e tão somente – nos casos em que as 
execuções “estejam” – em momento presente – dependendo 
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do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras para ter início é que o prazo prescricional 
quinquenal contar-se-á a partir de 30/06/2017 – data do 
julgamento originário, pela Primeira Seção, do REsp 
1.336.026/PE.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 

418/423e).

Impugnação às fls. 440/449e.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.110 - RS 
(2013/0102003-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADO : LAURO WAGNER MAGNAGO  - RS022276 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DEMORA OU 
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO DAS FICHAS FINANCEIRAS. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NO JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RESP 1.336.026/PE. TEMA 880. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II –  A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 
1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 880), firmou orientação 
segundo a qual, a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º (Lei n. 
11.232/2005), todos do Código de Processo Civil de 1973, a juntada de 
documentos pela parte executada ou por terceiros não é mais imprescindível 
para o acertamento dos cálculos, reputando-se correta a conta apresentada 
pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de 
ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.
IV – Em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no julgamento de Embargos 
de Declaração no mencionado paradigma firmou a seguinte tese: “A partir da 
vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que 
foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos 
do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja 
pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, 
que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 
documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo 
executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões 
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transitadas em julgado na vigência do CPC/1973, a demora, 
independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou 
outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso 
prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF".
V – Modulação de efeitos a partir de 30.06.2017: “para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou 
não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para a 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 
30/6/2017".
VI – Aplicação dos efeitos modulatórios, independentemente de ter a 
execução sido proposta antes ou após 30.06.2017. Precedente.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.110 - RS 
(2013/0102003-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADO : LAURO WAGNER MAGNAGO  - RS022276 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, na linha da 

orientação desta Corte, a qual encampa os entendimentos cristalizados na 

Súmulas n. 150 e 383 do Supremo Tribunal Federal, a prescrição da 

pretensão executória recomeça a fluir após o trânsito em julgado da ação de 

conhecimento, sujeitando-se às causas interruptivas sobrevindas no curso 

do novo prazo prescricional, entendimento que consagra a interpretação 

conjunta das Súmulas n. 150 e 383 ambas do Supremo Tribunal Federal.

Na mesma linha, colaciono precedentes de ambas Turmas da 

Seção de Direito Público em que é analisada a pertinência da redução do 

lustro prescricional, pela metade (dois anos e meio), quando sobrevinda 

causa interruptiva da prescrição após o trânsito em julgado (o protesto 

judicial): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. 
PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO 
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EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SÚMULA 150/STF. INTERRUPÇÃO POR UMA ÚNICA VEZ. 
CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. SÚMULA 
383/STF. 
1. A pretensão executória contra a Fazenda Pública prescreve 
em cinco anos, contados do trânsito em julgado da decisão 
exequenda e, nos termos da Súmula 383/STF, o lapso 
prescricional é interrompido na data em que protocolado o 
protesto interruptivo, recomeçando a correr pela metade. 
Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1.146.072/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/8/2014; AgRg 
nos EDcl no AREsp 31.985/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/6/2013. 2. No caso 
concreto, o Tribunal de origem registrou que o prazo 
prescricional da ação executória iniciado em 1/3/2004 foi 
interrompido em 21/1/2009, pelo ajuizamento de uma medida 
cautelar, recomeçando a correr pela metade. Assim, ajuizada 
a execução em 7/7/2011, quando ainda corria o lapso 
temporal, não é possível reconhecer a ocorrência da 
prescrição. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.423.716/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014 DJe 
1º/10/2014, destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
EXECUÇÃO. PROCESSO AUTÔNOMO. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 150 DO STF. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. INTERRUPÇÃO. METADE DO PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Em função da autonomia do processo de execução em 
relação ao processo de conhecimento, a Súmula 150/STF 
estabelece idêntico prazo prescricional da ação de 
conhecimento para o processo de execução, que no caso dos 
autos é de cinco anos. Assim, a pretensão executória contra a 
Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do 
trânsito em julgado da decisão exequenda. 
2. O lapso prescricional é interrompido na data em que 
protocolado o protesto interruptivo; recomeçando a correr pela 
metade. Ocorre a prescrição, se proposta a execução fora do 
lapso temporal de dois anos e meio após a interrupção. 
3. In casu, o trânsito em julgado da ação de conhecimento 
ocorreu em 31.8.2000, o protesto interruptivo foi protocolado 
em 26.7.2005 e a execução somente foi ajuizada em 
28.2.2008, quando já decorrido o novo prazo prescricional de 
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dois anos e meio. 
4. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese 
trazida no recurso especial representa inovação, vedada no 
âmbito do agravo regimental. 
5. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta 
Magna ao Supremo Tribunal Federal. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.345.319/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012 DJe 
28/11/2012, destaques meus).

Desse modo, observo que o acórdão de origem está em 

harmonia com o entendimento deste Tribunal Superior, de que as causas 

suspensivas e/ou interruptivas da prescrição devem ser analisadas 

distintamente na ação e na execução.

Por outro lado, quanto à impossibilidade de fluência do prazo 

prescricional executório antes da apresentação das fichas financeiras em 

poder da executada e/ou terceiro, a Primeira Seção desta Corte, em 

precedente submetido ao rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 

2015 (Tema 880), firmou orientação segundo a qual, a partir da vigência da 

Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo sucedido pelo 

art. 475-B, §§ 1º e 2º (Lei n. 11.232/2005), todos do Código de Processo Civil 

de 1973, a juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros não 

é mais imprescindível para o acertamento dos cálculos, reputando-se 

correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 

tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 

transcorrido o prazo legal.

Assim, sob a égide do Código de Processo Civil de 1973, não 

se poderia invocar suspensão ou interrupção do prazo prescricional, da ação 

executiva, pela demora na diligência da obtenção de fichas financeiras e 

outros documentos perante a Administração Público ou junto a terceiros, 

consoante julgado cuja ementa transcrevo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
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FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS. HIPÓTESE 
DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 10.444/2002, QUE 
INCLUIU O § 1o AO ART. 604, REDAÇÃO TRANSPOSTA 
PARA O ART. 475-B, §§ 1º E 2º, TODOS DO CPC/1973. 
CASO CONCRETO EM QUE A DEMANDA EXECUTIVA 
FOI APRESENTADA DENTRO DO LAPSO QÜINQÜENAL, 
CONTADO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI N. 
10.444/2002. PRESCRIÇÃO AFASTADA NA ESPÉCIE DOS 
AUTOS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. RECURSO JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 
E ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO 
DO STJ.
1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional da 
execução è o mesmo da ação de conhecimento. Dito 
entendimento externado pelo STF leva em conta que o 
procedimento de liquidação, da forma como regulado pelas 
normas processuais civis, integra, na prática, o próprio 
processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no 
processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, 
somente efetivada a liquidação da sentença é que se poderá 
falar em inércia do credor em propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por 
arbitramento ou por cálculos.
2. Esse termo inicial para contagem do prazo prescricional da 
ação executiva, que se mantém para as modalidades de 
liquidação por artigos e por arbitramento, sofreu sensível 
modificação a partir da alteração da natureza jurídica da 
liquidação" por meros cálculos aritméticos. Tal ocorrera, em 
parte, com a edição da Lei n. 8.898/1994, cuja redação 
somente foi completada, a qual persiste até hoje - mesmo com 
a edição do CPC/2015 -, com a inclusão do § 1º ao art. 604 do 
CPC/1973.
3. Com a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a extinção 
do procedimento de liquidação por cálculos, acrescentando o § 
1º ao art. 604 do CPC/1973, permitindo sejam considerados 
corretos os cálculos do credor quando os dados requisitados 
pelo juiz do devedor não forem trazidos aos autos, sem 
justificativa. A partir de então, extinto, por completo, qualquer 
resquício de necessidade de uma fase prévia à execução para 
acertamento da conta exequenda, tendo transcorrido o prazo 
de cinco anos, quando de vedora a Fazenda Pública, incidirá o 
lapso prescricional quanto à execução.
4. No caso, consoante o acórdão recorrido, a sentença 
prolatada na Ação Ordinária n. 97.0004216-2, que reconheceu 
aos autores da demanda o direito ao reajuste de 28,86% a 
partir de janeiro de 1993 até a efetiva implantação em folha de 
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pagamento, transitou em julgado em 25/3/2002.
5. Considerando que a execução foi ajuizada em 17/5/2007, 
mesmo após demora na entrega das fichas financeiras pela 
parte devedora, não transcorreu o lustro prescricional, 
porquanto a redação dada pela Lei n. 10.444/2002, que 
introduziu o § 1º ao art. 604 do CPC/1973, somente entrou em 
vigorem três meses depois, contados a partir do dia 8/5/2002 
(data da sua publicação). Assim, por ocasião do 
ajuizamento da execução, em 17/5/2007, ainda não havia 
transcorrido o lapso qüinqüenal, contado da vigência da 
Lei n. 10.444/2002, diploma legal que tornou desnecessário 
qualquer procedimento prévio de efetivação da conta 
antes de a parte exequente ajuizar a execução.
6. Tese firmada: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, 
conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos 
do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de 
cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou por 
terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 
exequente, quando a requisição judicial de tais documentos 
deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal 
citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da 
demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem 
interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer 
demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou 
outros documentos perante a administração ou junto a 
terceiros".
7. Recurso especial a que se nega provimento.
8. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes 
do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento 
Interno do STJ.
(REsp 1.336.026/PE, Rei. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 30/06/2017, 
destaque meu).

Contudo, em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no 

julgamento de Embargos de Declaração no mencionado paradigma (acórdão 

publicado em 22.06.2018), assentou:

1) "o julgamento deste recurso especial, sob a sistemática dos 

repetitivos, faz-se sob a vigência do regramento contido no CPC/1973 e, por 

isso, abrange somente os títulos executivos judiciais cujo trânsito em julgado 

tenha ocorrido até a data de vigência do referido diploma legal. Outrossim, 

circunscreve-se aos efeitos da demora no fornecimento pelo ente público 

devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura dos cálculos 
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exequendos, não abrangendo a situação de terceiros que estejam obrigados 

nesse particular";

2) "independentemente de tratar-se, ou não, de execução com 

grande número de substituídos, aplica-se a tese firmada neste voto, 

porquanto, mesmo em tais casos, inexiste típica liquidação de sentença, 

desde que tal procedimento não tenha sido determinado na sentença 

transitada em julgado, prolatada no processo de conhecimento, até porque 

ausente a necessidade de arbitramento, de prova de fato novo, e, também, 

porque isso não resulta da natureza da obrigação";

3) "o comando da Súmula 150/STF àplica-se integralmente à 

hipótese. Nas execuções que não demandem procedimento liquidatório, 

desde que exijam apenas a juntada de documentos aos autos e a feitura de 

cálculos aritméticos exequendos, o lapso prescricional executório transcorre 

independentemente de eventual demora em tal juntada";

4) "com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as 

decisões transitadas em julgado anteriormente, passam a operar efeitos 

imediatos à referida lei, contando-se, a partir da data de sua vigência, o 

prazo de prescrição para que a parte efetive o pedido de execução, devendo 

apresentar o cálculo que entender correto, ainda que esteja pendente de 

envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não 

tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 

documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo 

executado";

5) "no caso das decisões transitadas em julgado sob a égide 

da Lei n. 10.444/2002 e até a vigência do CPC/1973, a prescrição há de ser 

contada, obviamente, da data do trânsito em julgado do título judicial, 

porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação dada pela Lei n. 

10.444/2002) tem plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do art. 

475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a propor a demanda 

executiva com os cálculos que entender cabíveis e que terão, por força de 

lei, presunção de correção, ainda que esteja pendente de envio eventual 

documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 

requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido 
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encaminhada de forma incompleta pelo executado";

6) "o comando legal, quando expressa que o juiz 'poderá 

requisitar' os documentos, não autoriza a conclusão de que a pendência na 

sua juntada suspende ou interrompe o prazo de prescrição, seja por 

qualquer motivo (indeferimento pelo juiz, ausência de análise do pedido pelo 

magistrado, falta de entrega ou entrega parcial dos documentos quando 

requisitados)";

7) "o vocábulo 'poderá requisitar' somente autoriza a concluir, 

em conjugação com o conteúdo da Súmula 150/STF, que o prazo 

prescricional estará transcorrendo em desfavor da parte exequente, a qual 

possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos executórios 

e, para isso, dispõe do lapso - mais do que razoável - de 5 anos no caso de 

obrigações de pagar quantia certa pelos entes públicos";

8) "a existência de processos com grande número de 

substituídos não se revela justificativa apta para serem excluídos da tese 

firmada - nem existe amparo legal e jurisprudencial para conclusão contrária 

porque é ônus da parte que movimenta a máquina judiciária aparelhar os 

autos devidamente. As fichas financeiras podem ser trazidas aos autos 

pelos próprios substituídos, os quais possuem ou deveriam possuir seus 

contracheques e, na sua falta, podem diligenciar perante os órgãos públicos 

respectivos, não se tratando de documentos sigilosos nem de difícil 

obtenção";

9) "a responsabilidade primária pela juntada das fichas 

financeiras e dos cálculos correlatos é da parte exequente, e a requisição de 

documentos pelo magistrado é facultativa ('poderá requisitar), uma vez que 

se trata de fichas financeiras e documentos respectivos, de conhecimento 

do próprio servidor, substituído no processo, a quem compete diligenciar no 

seu respectivo órgão público, com o ônus de instruir a sua entidade de 

representação de classe, autora da demanda"; e

10) "os efeitos deste acórdão ficam modulados a partir de 

30/6/2017. Resta firmado, com essa modulação, que, para as decisões 

transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 

que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
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sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 

financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou 

não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para a 

propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 

30/6/2017".

Diante de tais premissas, com base na fundamentação 

consignada no voto condutor, reformulada em parte nos aclaratórios, resta 

firmada a seguinte tese (que alterou parcialmente a anterior) e modulados 

seus efeitos a partir de 30.06.2017:

A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao 
art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, 
não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, 
ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a 
documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta 
pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e 
para as decisões transitadas em julgado na vigência do 
CPC/1973. a demora, independentemente do seu motivo, para 
juntada das fichas financeiras ou outros documentos 
correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da 
Súmula 150/STF.

Anoto que a contagem do prazo prescricional deve observar o 

sistema adotado pelo Código de Processo Civil, ou seja, não se conta o dia 

do início do seu curso e inclui-se o último. Desse modo, o prazo 

prescricional começará a ser computado do próximo dia útil e, em se 

tratando de contagem por anos, expira-se no dia de igual número do de 

início, ou no imediato se faltar exata correspondência (artigo 132, § 3º, do 

Código Civil). Nessa linha: REsp 825.915/MS, Rei. Ministro José Delgado, 

DJe 21/05/2008.

Extrai-se do acórdão recorrido que a decisão exequenda 

transitou em julgado em 20.04.1999 (fl. 223e), ou seja, antes de 17.03.2016 

(término da vigência do Código de Processo Civil de 1973), devendo-se 
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contar o prazo prescricional a partir de 30.06.2017 (sexta-feira), em razão da 

modulação dos efeitos do acórdão paradigma, vindo a expirar em 

03.07.2022.

Considerando que a execução foi protocolada em 20.10.2006 

(fls. 223e), não merece reforma o acórdão recorrido.

Outrossim, acerca da alegação de que os efeitos modulatórios 

contados a partir de 30.06.2017 incidiriam apenas nos casos de decisões 

transitadas em julgado até 17.03.2016 e que estejam na pendência de 

fornecimento de fichas financeiras pelo executado para o ingresso de 

cumprimento de sentença, esta Corte já se manifestou no sentido de ser 

irrelevante se a execução foi proposta antes ou após o prazo inicial dos 

efeitos modulatórios, como revela o julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU 
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO DE FICHAS 
FINANCEIRAS. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RESP 1.336.026/PE, REL. MIN. OG 
FERNANDES, DJE 30.6.2017. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. PARA AS DECISÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO ATÉ 17.3.2016, O PRAZO PRESCRICIONAL 
PARA A PROPOSITURA DA EXECUÇÃO OU 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTA-SE A PARTIR DE 
30.6.2017. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
1.336.026/PE, consolidou a orientação de que a demora no 
fornecimento de documentação (fichas financeiras em poder 
da Administração Pública) não tem o condão de influenciar no 
prazo prescricional de execução de sentença contra a 
Fazenda Pública, incidindo o lapso prescricional, pelo prazo 
respectivo do processo de conhecimento, nos termos do que 
dispõe a Súmula 150/STF, cujo termo inicial é o trânsito em 
julgado da sentença.
2. Contudo, em sede de Embargos de Declaração, a Primeira 
Seção, em continuidade ao julgamento do REsp. 
1.336.026/PE, modulou os efeitos do julgado repetitivo, 
concluindo que para as decisões transitadas em julgado até 
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17.3.2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 
dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 
fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, 
pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 
prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30.6.2017 (EDcl 
no REsp 1.336.026/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, Primeira 
Seção, DJe 22.6.2018).
3. De acordo com essas diretrizes, e considerando que o 
trânsito em julgado da sentença prolatada no processo de 
conhecimento ocorreu em 21.8.2002, não há que se falar em 
prescrição da pretensão executória na hipótese dos autos. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.350.837/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.12.2018; AgInt nos 
EAREsp. 785.140/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, Primeira 
Seção, DJe 18.10.2018.
4. Ademais, impende ressaltar que a modulação dos 
efeitos objetivou assegurar, àqueles que aguardavam, o 
recebimento de elementos de cálculo pelo executado para 
dar prosseguimento ao cumprimento de sentença, à 
compreensão de que estavam resguardados pelo 
entendimento jurisprudencial de que não corria o prazo 
prescricional. É irrelevante, portanto, se a Execução foi 
proposta antes ou depois de 30.6.2017. 
5. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.590.289/MA, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 25/02/2019, DJe 28/02/2019, destaque meu).

Desse modo, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Por derradeiro, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, 

do Código de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido 

de que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 

imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 

provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 

Documento: 94714030 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  15 de 18



 
 

 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; 
ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
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MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 
4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno 
em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou 
por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
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segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO TAUBEMBLATT

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADO : LAURO WAGNER MAGNAGO  - RS022276 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARMENIA MONTEIRO KOPS E OUTROS
ADVOGADO : LAURO WAGNER MAGNAGO  - RS022276 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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